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PROCESSO SCPREV Nº 00000060/2022                                                     EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2022


[bookmark: _Hlk87443598]
EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 001/2021


A Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos, tendo como pregoeira Janesca Iurkevicz Pereira Fernandes. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

A sessão pública para recebimento e início de abertura dos envelopes relativos à Habilitação e à Proposta de Preço, dar-se-á no local, data e horário abaixo especificados.
	
Endereço: Rua Emílio Blum, 131 - Torre B - Sala 506 - Centro - Florianópolis/SC.
Abertura: 05/09/2022 às 14 horas – Horário de Brasília.
  

1 DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção e contratação de Seguradora especializada no fornecimento de benefício de risco para invalidez total e permanente e morte, com pagamento em única parcela, pertencente à carteira de previdência, para os participantes e assistidos do Plano de Benefício administrado pela Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV, bem como para execução dos serviços de divulgação do plano de benefício, na captação de novos participantes e atendimento quanto aos benefícios de risco, a partir das especificações contidas neste documento, as quais podem sofrer alterações até a publicação do Edital para processo licitatório.

1.1 Discriminação dos serviços a serem executados em relação à divulgação do plano de benefício administrado pela SCPREV:

a.	Captação de novos participantes e atendimento aos benefícios de risco;
b.	Atendimento de solicitações dos participantes quanto às contratações e adequações de benefícios de risco; e 
c.	Contato com os participantes ingressantes na adesão automática para orientação da documentação necessária e apresentação dos benefícios de risco.

1.2 Os benefícios de risco para invalidez total e permanente e morte corresponderão aos seguintes produtos: 

a.	Os benefícios do plano administrado pela SCPREV foram agrupados por modalidade de cobertura a ser contratada para a aposentadoria por invalidez total e permanente e para a pensão por morte; e
b.	Os benefícios de risco para invalidez total e permanente e morte corresponderão aos produtos de benefício de risco por morte e benefício de risco por invalidez total e permanente, sendo beneficiária a própria SCPREV, conforme dispõe a Resolução CNPC nº 47, de 1º de outubro de 2021, a Resolução CNSP nº 385, de 9 de junho de 2020, e a Resolução Previc nº 8, de 23 de março de 2022.

1.2.1 O benefício de risco, objeto do presente Termo de Referência, está discriminado na tabela abaixo:
	PLANO
	CONTRIBUIÇÃO
	BENEFÍCIO DE RISCO
	CÁLCULO
	TIPO

	PLANO SCPREV
	Contribuição de Benefício Não Programado
	Capital Segurado
	Plano de Custeio
	Obrigatório



1.2.2 O benefício de risco passíveis de aprovação pela Seguradora está discriminado na tabela abaixo:

	PLANO
	CONTRIBUIÇÃO
	BENEFÍCIO DE RISCO
	CÁLCULO
	TIPO

	PLANO SCPREV
	Contribuição Adicional para Risco
	Parcela Adicional de Risco
	Sociedade Seguradora
	Opcional



1.3 O plano de benefício administrado pela SCPREV possui características previdenciárias de natureza complementar, regidas sob a égide das Leis Complementares nº 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001.

1.1 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

1.1.1 Anexo I – Termo de Referência
1.1.2 Anexo II – Modelo da Proposta de Preço 
1.1.3 Anexo III – Massa de Segurados para a Parcela Adicional de Risco de Morte.
1.1.4 Anexo IV – Massa de Segurados para a Parcela Adicional de Risco de Invalidez Total e Permanente.
1.1.5 Anexo V – Massa de Segurados para o Capital Obrigatório
1.1.6 Anexo VI – Regulamento e Nota Técnica Atuarial.
1.1.7 Anexo VII – Declaração do Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
1.1.8 Anexo VIII– Modelo da Proposta Técnica.
1.1.9 Anexo IX – Minuta do Contrato.


2 DA REALIZAÇÃO DO CERTAME

2.1 A sessão pública para recebimento e início de abertura dos envelopes relativos à Proposta de Preço, a Avaliação Técnica e a Habilitação, dar-se-á no local, data e horário mencionados acima.

2.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação da Comissão Permanente de Licitação contendo informação diversa.

2.3 O presente Edital poderá ser obtido no site https://scprev.com.br/licitacoes-e-contratos/.


3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que: 

3.1.1 Atendam às condições previstas neste Edital e em seus anexos. 

3.1.2 Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta concorrência, especificada no objeto social da empresa e expressa no Estatuto ou Contrato Social.

3.1.3 Comprovem possuir os requisitos mínimos previstos no item 7 – Da Avaliação Técnica (Envelope 1), no item 8 – Da Proposta de Preço (Envelope 2) e no item 9 – Da Habilitação (Envelope 3), deste Edital.

3.1.4  Será desclassificada a licitante que não obter a pontuação mínima estabelecida na Proposta Técnica (Anexo VIII) deste Edital.

3.2 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas que:

3.2.1 Estejam sob processo de falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência judicialmente decretadas ou em processo de recuperação extrajudicial, em dissolução ou em liquidação.

3.2.2 Estejam suspensas de licitar, impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar. A comprovação poderá ser realizada através da Certidão Negativa de Inidoneidade emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, link: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:

3.2.3 Estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

3.2.4 Nos termos do art. 14, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e, por analogia, a Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, não poderão participar quaisquer licitantes, cujos sócios, associados, ou colaboradores, sejam cônjuges, companheiros, ou tenham qualquer grau de parentesco em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 3º grau de parentesco, funcionários, Diretores ou Conselheiros da SCPREV.

3.3 A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante:

3.3.1 A confirmação de que detém as informações necessárias ao seu cumprimento.

3.3.2 A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste Edital, seus anexos e na legislação aplicável.

3.3.3 A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

3.3.4 A responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

	
4 DO PROCEDIMENTO 

4.1 A licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes 1 – Avaliação Técnica, 2 – Proposta de Preços e 3 - Documentos para Habilitação, e até o dia, horário e local já fixados neste Edital.

4.1.1 A licitação ocorrerá em três fases:

4.1.1.1 Avaliação Técnica.

4.1.1.2 Precificação.

4.1.1.3 Habilitação.

4.2 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária.

4.3 Uma vez iniciada a abertura do Envelope 1 – Avaliação Técnica, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado desta concorrência.

4.3.1 Na eventualidade de surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, essas dúvidas serão consignadas em Ata e a conclusão da fase correspondente dar-se-á em outra data, comunicada previamente as licitantes registradas e mediante publicação na página da SCPREV, no endereço https://scprev.com.br/licitacoes-e-contratos/.

4.4 Os envelopes contendo a Proposta de Preço poderão, discricionariamente, a critério da Comissão Permanente de Licitação, ser abertos na presença das licitantes durante a sessão pública ou, mediante suspensão temporária da sessão, analisados em local de acesso exclusivo dos avaliadores.

4.4.1 Na hipótese de a Comissão Permanente de Licitação optar por analisar a documentação em local de acesso exclusivo aos avaliadores, os documentos deverão, antes, ser numerados e rubricados na presença de todas as licitantes.

4.4.2 A Comissão Permanente de Licitação dará vista da documentação, a qual poderá, a critério dos representantes legais ou por procuradores legalmente constituídos das licitantes presentes, ser rubricada por eles.

4.4.3 Os documentos contidos no Envelope 3 – Documentos para Habilitação, desde que cabível, exceto os disponibilizados online por órgãos da Administração Pública, deverão ser assinados por representantes legais ou por procuradores legalmente constituídos pelas licitantes presentes.

4.4.3.1 Abertos os envelopes contendo os Documentos para Habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas.

4.4.4 Todos os documentos contidos no Envelope 1 – Avaliação Técnica, exceto os disponibilizados online por órgãos da Administração Pública, deverão ser originais ou cópias e, na eventualidade de serem originários países onde a língua nativa não seja o português, traduzidos por tradutor juramentado.

4.4.4.1 Abertos os envelopes contendo os documentos constantes na Avaliação Técnica, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar a pontuação dos fatores de avaliação técnica, conforme critérios estabelecidos neste Edital.

4.4.5 A Proposta de Preços deverá ser assinada por seus representantes legais ou por procuradores legalmente constituídos com reconhecimento em cartório da assinatura.

4.4.5.1 Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, a Comissão Permanente de Licitação, deverá divulgar a classificação final, conforme critérios estabelecidos neste Edital.

4.5 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope 3 - Documentos para Habilitação ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta concorrência ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

4.6 Ocorrendo o desdobramento de qualquer uma das fases, uma nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para continuidade da licitação.

4.6.1 As licitantes serão convocadas a comparecer em nova data, ficando os envelopes não abertos sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação.

4.7 Após a abertura dos envelopes 1 – Avaliação Técnica e 2 – Proposta de Preço, o envelope de número 3, contendo a Habilitação, somente será aberto se houver renúncia registrada em Ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao direito de interposição de recurso.

4.8 A abertura dos envelopes 1 – Avaliação Técnica, 2 – Proposta de Preço e 3 – Habilitação será realizada em sessão pública, da qual se lavrará Ata, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos representantes legais das licitantes presentes.

4.8.1 Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da sessão pelos representantes legais das licitantes presentes.

4.8.2 A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

4.9 Todos os documentos e, igualmente, as propostas serão rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e, opcionalmente, pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão.

4.10 Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

4.11 Ultrapassadas as fases de Avaliação Técnica e Proposta de Preços, e abertos os envelopes referentes às Propostas de Habilitação, não caberá desclassificação em relação às fases anteriores, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento e pontuação dos fatores de avaliação técnica.

4.12 É facultada à Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase desta concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas.

4.13 Os envelopes não abertos das empresas inabilitadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação, após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação.


5 DO CREDENCIAMENTO

5.1 Após a abertura da sessão pública, serão realizados os registros ao credenciamento dos representantes legais das licitantes pela Comissão Permanente de Licitação.

5.2 Considera-se como representante qualquer pessoa indicada pela licitante para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente aos envelopes 1 – Avaliação Técnica, 2 – Proposta de Preço e 3 - Habilitação.

5.3 Entende-se por documento credencial:

5.3.1 Contrato social, quando a pessoa indicada for sócia da empresa licitante;

5.3.2 Procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa indicada possa falar em seu nome em qualquer fase da licitação;

5.3.3 Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente com foto.

5.4 Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

5.5 O documento credencial deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação na primeira fase do certame.

5.6 A não apresentação do documento credencial não inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa eventualmente presente de se manifestar e responder em nome desta.


6 DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

6.1 Os envelopes deverão ser disponibilizados, impreterivelmente, no local e, até o dia e hora determinados neste Edital, mediante a apresentação de 03 (três) envelopes opacos, devidamente lacrados e rubricados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social e do CNPJ da licitante, as seguintes informações:

ENVELOPE 01 - AVALIAÇÃO TÉCNICA
SCPREV
EDITAL DE CONCORRÊNCIA 001/2022
RAZÃO SOCIAL:_________________
CNPJ __.___.___/____-__

ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇO
SCPREV
EDITAL DE CONCORRÊNCIA 001/2022
RAZÃO SOCIAL:_________________
CNPJ __.___.___/____-__

ENVELOPE 03 - HABILITAÇÃO
SCPREV
EDITAL DE CONCORRÊNCIA 001/2022
RAZÃO SOCIAL:_________________
CNPJ __.___.___/____-__


6.2 Será inabilitada a empresa que inserir os documentos necessários para a Avaliação Técnica (Envelope 1) em qualquer um dos demais Envelopes (2 ou 3).

6.3 Será inabilita a licitante que inserir a Proposta de Preços (Envelope 2) em qualquer um dos demais Envelopes (1 ou 3).
 
6.4 Será inabilita a licitante que apresentar a Proposta de Preços em desacordo com o modelo estabelecido neste Edital, disponibilizado no sítio eletrônico da SCPREV 
(https://scprev.com.br/licitacoes-e-contratos/).


7 DA AVALIAÇÃO TÉCNICA (ENVELOPE 01)

7.1 Os documentos considerados para Avaliação Técnica, devendo ser inseridos no Envelope 01, são:

7.2 Títulos acadêmicos obtidos pelos membros da equipe gestora do risco externalizado, acompanhado de declaração da licitante informando e detalhando a experiência de cada profissional na área;

7.2.1 Comprovação de experiência profissional será por meio de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou quando as anotações da CTPS não se fizerem suficientes, por meio de declaração da entidade ou da empresa para identificar a experiência exigida.

7.2.1.1 Somente serão considerados as anotações em CTPS que contiverem as datas de entrada e saída e as certidões datadas. 

7.2.1.2 No caso de ainda haver vínculo vigente com alguma empresa, deverá ser apresentada certidão que comprove a continuidade da relação trabalhista até a data da declaração/certidão em complementação à anotação na CTPS.

7.2.1.3 Em caso de subcontratação a comprovação poderá ser realizada por meio de contratos entre a licitante e a empresa contratada, devendo garantir as exigências deste Edital.

7.2.2 Organograma da equipe gestora do risco externalizado, evidenciando a quantidade de postos de trabalho e seus cargos/funções;

7.2.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) das filiais vinculadas à inscrição do primeiro estabelecimento (matriz).

7.2.4 Apresentação de declaração(ões) de Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) sob contrato, que comprove a experiência em benefício adicional de risco.

7.2.5 Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) onde conste o número de segurados cobertos nos riscos de invalidez total e permanente e morte.

7.2.5.1 Os atestados considerados para fins da aferição da quantidade global de segurados integrantes da carteira da licitante, devem possuir data de emissão inferior a 60 (sessenta) dias da data de realização da primeira sessão pública desta concorrência.

7.2.5.2 Os atestados considerados para fins da comprovação da experiência da licitante, no que se relaciona ao benefício adicional de risco junto à EFPC, não possuem restrição de datas.

7.3 Os fatores de pontuação aplicados para fins de análise técnica, são os descritos neste Edital.


8 DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 02)

8.1 A Proposta de Preço, contida no Envelope 02, deverá ser original, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricada, seguindo o modelo representado pelo Anexo II e disponibilizado no endereço eletrônico da SCPREV.

8.1.1 É mandatório o download e utilização do Modelo de Proposta de Preços disponibilizado no sítio eletrônico da SCPREV (https://scprev.com.br/licitacoes-e-contratos/).

8.1.2 A apresentação da proposta em modelo diverso do indicado ensejará sua desclassificação.

8.2 Nos preços cotados deverão já estar inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes da prestação dos serviços constantes do objeto.

8.3 Não será aceita proposta parcial de preços, devendo-se oferecer preços para todas as idades contidas neste Edital para os benefícios de risco por morte e por invalidez total e permanente.

8.4 A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

8.5 Só será aceita cotação em moeda nacional.

8.6 Em nenhuma hipótese o conteúdo da Proposta de Preços poderá ser alterado, sob qualquer circunstância, ressalvada aquela destinada a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação.


9 DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE 03)

9.1 Aceita a proposta da licitante do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9.2 Para a habilitação, a licitante deverá enviar os documentos:

9.2.1 Relativos à Regularidade Fiscal, com data de emissão igual ou inferior a 60 (sessenta) dias:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – (CNPJ); 
b) Certidão Negativa ou Positiva de efeito Negativo de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, que abranja inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, emitida pela Receita Federal do Brasil;
c) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;
d) Certidão Negativa de Débito Trabalhista, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e Certidão Negativa de Débitos emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
e) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente licitante;
f) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio da proponente licitante; e
g) Certidão negativa de débitos trabalhistas emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

9.2.2 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de pedido de falência ou recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, conforme estabelecido no inciso II do art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com data de emissão igual ou inferior a 60 (sessenta) dias;
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis consolidado, referente ao exercício de 2020, apresentado em conformidade com o disposto do inciso I do art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que permitam aferir a condição financeira da Licitante, devidamente autenticada pelo órgão competente;
c) Será considerada inabilitada a licitante que demonstrar a situação financeira, por meio de Índice de Liquidez Geral (ILG), inferior a 1,0 aferido com base da seguinte fórmula: 




9.2.3 Relativos à Qualificação Técnica 

a) Atestado ou declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto do presente certame, sendo permitida a soma de atestados ou declarações;

b) Comprovação de quantidade global de segurados integrantes da carteira da empresa licitante que contemple na totalidade de atestados, o número mínimo de 10.000 (dez mil) segurados; e

c) Declaração da licitante de que possui estrutura e pessoal técnico adequado para a realização do objeto deste Edital. 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
8.1 
8.2 
8.2.1 
8.2.2 
8.2.3 

9.2.3.1 Documentos relativos à qualificação técnico-profissional:
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
9.1 
9.2 
9.2.1 
9.2.2 

a) Comprovação de que a licitante está registrada junto à Superintendência Nacional Seguros Privados (Susep) na qualidade de seguradora de vida e previdência privada complementar, que não consta no cadastro de pendências da Susep, e que está autorizada a operar no ramo de Seguro de Pessoas, conforme Resolução CNSP 107/2004, Resolução CNSP 117/2004 e suas alterações, Resolução CNSP nº 385, de 09 de junho de 2020, Circular Susep 302/2005 e suas alterações, Circular Susep 317/06 e a Resolução CNPC nº 47, de 1º de outubro de 2021, como a Nota Técnica e Regulamentos em vigor e ativos em 31/8/2020, através da apresentação da Certidão de Regularidade, bem como das Notas Técnicas devidamente registradas com os respectivos números de processo Susep de aprovação;

b) O respectivo regulamento, além de estar em total consonância com as normas acima citadas, deverá conter cláusula beneficiária à luz do disposto no art. 3º, da Resolução CNPC nº 47/2021.

9.2.4 Relativos a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018)

9.2.4.1 A licitante deverá comprovar conformidade com a referida Lei por intermédio da seguinte documentação:

a) Relatório do Registro das Operações de Tratamentos de dados que a empresa realiza na qualidade de Controlador e Operador;
b) Termo de nomeação do Encarregado de dados ou DPO;
c) Cópia da Política de Privacidade (externa);
d) Cópia da Política de Proteção de Dados ou Política de Privacidade Interna da empresa;
e) Cópia da Política de atendimento aos direitos dos titulares ou documentos substitutos;
f) Cópia da Política de Segurança da Informação;
g) Cópia do Plano de resposta à incidentes de dados pessoais;
h) Relatório dos treinamentos relacionados ao projeto de adequação à LGPD realizados na empresa, indicando data da realização e quantidade de funcionários participante (incluindo o percentual em relação ao total de funcionários na empresa); e
i) Relatório com a relação das medidas de segurança técnicas e administrativas já adotadas na empresa.

9.2.5 Documentos Complementares:

a) Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, conforme prescreve o inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, salvo na condição de aprendiz.

9.3 Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.3.1 No caso de inabilitação, a Comissão Permanente de Licitação retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.4 Para fins de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios oficiais.

9.5 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5.1 Sob pena de não realização do cadastramento, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da proponente licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;
d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6 No julgamento da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

9.8 Microempresas e empresas de pequeno porte:

9.8.1 As microempresas e empresas de pequeno porte e as optantes pelo Simples, sendo vencedoras do certame, devem apresentar documento, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão, que comprove esta situação.

9.8.2 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 337-L do Código Penal, incluído pelo Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

9.9 
9.10 
9.11 
9.12 
9.13 
9.14 
9.15 Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar novo prazo para apresentação de novos documentos, corrigidas as causas inabilitarias.

9.16 Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem a documentação relativa à habilitação de forma irregular, incompleta ou com vícios insanáveis.

9.17 Na hipótese de subcontratação a que se refere o item 1.1.1, objeto deste Edital, a licitante também deverá apresentar documentos exigidos nos itens 9.2.1, 9.2.4 e 9.2.5 em relação à subcontratada.


10 DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base no art. 59 da Lei nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e nas regras deste Edital, as propostas que apresentarem:

10.1.1 Preços acima dos apontados como máximos, nos termos deste Edital;

10.1.2 Preços considerados manifestamente inexequíveis; 

10.1.3 A utilização de Modelo de Proposta de Preços diverso do indicado neste Edital, conforme disponibilizado no sítio eletrônico da SCPREV  (https://scprev.com.br/licitacoes-e-contratos/).

10.2 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar novo prazo para apresentação de outras propostas, corrigidas das causas desclassificatórias.


11 DO JULGAMENTO DA AVALIAÇÃO TÉCNICA E DAS PROPOSTAS DE PREÇO

11.1 Por se tratar de concorrência do tipo Técnica e Preço, será observado neste procedimento os fatores de capacitação técnica e experiência profissional do corpo técnico da licitante e, ainda, o preço, mediante os critérios de distribuição de pontos e pesos, a fim de encontrar o valor do Índice Geral de Preços da Licitante (IGL) para a devida classificação das proponentes.

11.2 Após abrir os envelopes de Avaliação Técnica e durante a fase em que serão avaliadas, a Comissão Permanente de Licitação examinará o atendimento da conformidade de cada uma com os requisitos estabelecidos neste Edital, em confronto com os prospectos e demais documentos apresentados para avaliação e indicação da Pontuação Técnica da Licitante (PTL) de cada licitante.

11.2.1 A Comissão Permanente de Licitação, se julgar necessário, poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da SCPREV ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas que a ela prestem serviços, para orientar-se em sua decisão.

11.3 Durante a análise técnica, a Comissão Permanente de Licitação levará em conta, para efeito de julgamento, os seguintes fatores de avaliação:

11.3.1 Serão considerados, no critério de pontuação para o julgamento técnico, os seguintes itens:

a) Nível de especialização da equipe gestora do risco contratado;
b) Disponibilização de equipes para captação de novos participantes;
c) Quantidade total de segurados integrantes da carteira da empresa licitante; e
d) Quantidade de Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) sob contrato, com experiência em benefício adicional de risco.

11.3.1 A tabela com as pontuações para o julgamento técnico encontra-se no modelo de Proposta Técnica conforme Anexo VIII deste Edital.

11.3.2 A Pontuação Técnica da Licitante (PTL) será apurada pela soma do total de pontos obtidos em cada um dos fatores de pontuação, conforme fórmula abaixo:



Onde: 
PTL = Pontuação Técnica da Licitante. 
NNE = Nota da licitante no fator Nível de Especialização da Equipe Gestora do Risco Contratado. 
NDE = Nota da licitante no fator Nível de Disponibilização de Equipes para captação de novos participantes. 
NQG = Nota da licitante no fator Nível de Quantidade Global de segurados integrantes da carteira da empresa.
NQE = Nota da licitante no fator Nível de Quantidade de Entidades Fechadas de Previdência Complementar sob contrato, com experiência em benefício adicional de risco.

11.3.3 A determinação do Índice Técnico de cada licitante (ITL) dar-se-á mediante a divisão da Pontuação Técnica da Licitante (PTL) pela de Maior Pontuação Técnica (MPT) entre as propostas apresentadas, conforme fórmula abaixo:



Onde: 
ITL = Índice Técnico da Licitante.
PTL = Pontuação Técnica da Licitante.
MPT = Maior Pontuação Técnica obtida entre as licitantes.

11.3.4 O Índice de Preço da Licitante (IPL) corresponde ao “Preço Total Médio”, constante no Anexo II, deste Edital.

11.3.5 Após a apuração do índice de preço da licitante (IPL), será obtido o índice de preço total da licitante (IPTL), aplicando-se a seguinte fórmula:




Onde:
IPTL = Índice de Preço Total da Licitante;
IPL = índice de preço da licitante;
MPG = Maior índice de Preço Total obtido dentre as licitantes classificadas tecnicamente;

11.3.6 A determinação do Índice Geral de Preços da Licitante – (IGL) será a ponderação do Índice Técnico da Licitante – (ITL), e do Índice de Preço Total da Licitante – (IPTL), conforme fórmula abaixo:

𝑰𝑮𝑳 = 𝑰𝑻𝑳 × 𝟎, 30 + 𝑰𝑷𝑻𝑳 × 𝟎, 70

11.4 Será considerada vencedora a licitante habilitada que, atendendo às condições estabelecidas no julgamento das Propostas Técnica e de Preços, obtiver a maior nota de avaliação final, correspondente ao Índice Geral de Preços da Licitante (IGL).

11.4.1 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes.

11.4.2 Não se admitirá proposta que apresentar preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Edital não tenha estabelecido limites mínimos, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

11.5 Para efeito deste Edital, considerar-se-ão manifestamente inexequíveis, tomando por base o índice de preços da licitante – (IPL), as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

11.5.1 Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela SCPREV; ou 

11.5.2 Valor de referência orçado (IPL) pela SCPREV, de 72,72.

11.6 Os valores numéricos relativos a cada cálculo que se refere o item 11.5, serão expressos com 2 (duas) casas decimais, sem arredondamentos, desprezando-se a fração remanescente.

12 DO DESEMPATE

12.1 Se houver empate no Índice Geral de Preços da Licitante (IGL) de duas ou mais propostas, o desempate será procedido nos termos do art. 60 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 


13 DO RECURSO

11 
13.1 Observado o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da intimação ou da lavratura da ata.

13.1.1 Dois serão os momentos em que a Comissão Permanente de Licitação intimará as licitantes a apresentarem seus recursos:

13.1.1.1 Após a divulgação do resultado da Avaliação Técnica (Envelope 1).

13.1.1.2 Após a apuração provisória do vencedor do certame, com a divulgação do Índice Geral de Preços da Licitante (IGL) de todas as licitantes habilitadas.

13.1.2 A Comissão Permanente de Licitação poderá, opcionalmente, em qualquer um dos momentos estabelecidos pelo subitem 13.1.1, perguntar as licitantes se desejam renunciar ao prazo recursal, constando obrigatoriamente em Ata. Na hipótese de consentimento unânime, poder-se-á passar à próxima fase ou à adjudicação e homologação do certame.

13.1.3 Conforme art. 165 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, interposto o recurso, este será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 3 (três) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informados, à Autoridade Competente, nos termos do art. 168 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

13.2 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação, estes deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso interposto.

13.3 O recurso interposto deverá ser encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado neste Edital.


14 DA IMPUGNAÇÃO

14.1 É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente concorrência, até 3 (três) dias úteis antes da data prevista para abertura do certame, devendo o Diretor-Presidente da SCPREV, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, julgar e responder à impugnação em até 10 (dez) dias úteis.

14.2 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta concorrência até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

14.3 A impugnação interposta deverá ser encaminhada à Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado neste Edital.


15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

15.2 Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o Contrato no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua convocação.

15.3 Se a adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocada outra licitante, desde que observada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

15.4 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela autoridade competente, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.
12 
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16 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1 O Contrato terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável em até 10 (dez) anos, conforme disciplinado no art. 110, inciso I, e art. 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

16.1.1 A celebração ou renovação do Contrato estará sujeita à aprovação conforme art. 5º da Resolução PREVIC nº 8, de 23 de março de 2022.


17 DA CONCORRÊNCIA

17.1 A critério da SCPREV, esta concorrência poderá:

17.1.1 Ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

17.1.2 Ser revogada, a juízo da SCPREV, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou

17.1.3 Ter a data de realização do certame transferida, por conveniência exclusiva da SCPREV.

17.2 Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta concorrência:

17.2.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

17.2.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado no subitem anterior; e

17.2.3 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.


18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 O descumprimento, a inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a Proponente, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

18.1.1 Advertência formal; 

18.1.2 Multa no montante de 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Proponente, caso ela se recuse imotivadamente a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido;

18.1.3 Multa compensatória no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da soma das 12 (doze) últimas faturas pagas à Contratada, nos casos de inexecução parcial dos serviços, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual.

18.1.4 No caso de inexecução total do Contrato, será aplicada multa no valor de 10% (dez por cento) do valor do capital social da Proponente, o que ensejará a rescisão unilateral do Contrato.

18.1.5 Suspensão temporária do direito de ofertar e impedimento de contratar com a SCPREV, por prazo não superior a 3 (três) anos.

18.1.6 Impedimento para licitar e contratar com a SCPREV, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

18.1.7 Declaração de inidoneidade para ofertar e contratar com a SCPREV, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, limitado ao período de 3 (três) a 6 (seis) anos – conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando a licitante ressarcir a SCPREV pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo das sanções aplicadas.

18.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva da SCPREV.

18.3 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

18.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela SCPREV poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos à Proponente, relativos às parcelas efetivamente executadas do Contrato.

18.5 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor da SCPREV, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

18.6 O presente Termo de Referência não estabelece qualquer responsabilidade ou solidariedade entre a SCPREV e a Proponente com relação às responsabilidades assumidas por cada uma das partes entre si ou perante terceiros.

18.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Entidade, observado o princípio da proporcionalidade.


19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Em caso de dúvida, a licitante deverá contatar a Comissão Permanente de Licitação no endereço neste Edital ou por meio do e-mail licitacoes@scprev.com.br.

19.2 Até 48 horas antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório da concorrência.

19.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SCPREV não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.4 As normas que disciplinam esta concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da SCPREV, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.5 Caso ocorram alterações neste edital, estas serão disponibilizadas no site www.scprev.com.br, link “Licitações”.

19.6 A participação na concorrência implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, bem como a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.7 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.scprev.com.br.


Florianópolis, 12 de julho de 2022.




Célio Peres
Diretor-Presidente









ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA


1  OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção e contratação de Seguradora especializada no fornecimento de benefício de risco para invalidez total e permanente e morte, com pagamento em única parcela, pertencente à carteira de previdência, para os participantes e assistidos do Plano de Benefício administrado pela Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV, bem como para execução dos serviços de divulgação do plano de benefício, na captação de novos participantes e atendimento quanto aos benefícios de risco, a partir das especificações contidas neste documento, as quais podem sofrer alterações até a publicação do Edital para processo licitatório.

1.1 Discriminação dos serviços a serem executados em relação à divulgação do plano de benefício administrado pela SCPREV:

a.	Captação de novos participantes e atendimento aos benefícios de risco;
b.	Atendimento de solicitações dos participantes quanto às contratações e adequações de benefícios de risco; e 
c.	Contato com os participantes ingressantes na adesão automática para orientação da documentação necessária e apresentação dos benefícios de risco.

1.2 Os benefícios de risco para invalidez total e permanente e morte corresponderão aos seguintes produtos: 

a.	Os benefícios do plano administrado pela SCPREV foram agrupados por modalidade de cobertura a ser contratada para a aposentadoria por invalidez total e permanente e para a pensão por morte; e

b.	Os benefícios de risco para invalidez total e permanente e morte corresponderão aos produtos de benefício de risco por morte e benefício de risco por invalidez total e permanente, sendo beneficiária a própria SCPREV, conforme dispõe a Resolução CNPC nº 47, de 1º de outubro de 2021, a Resolução CNSP nº 385, de 9 de junho de 2020, e a Resolução Previc nº 8, de 23 de março de 2022.

1.2.1 O benefício de risco, objeto do presente Termo de Referência, está discriminado na tabela abaixo:



	PLANO
	CONTRIBUIÇÃO
	BENEFÍCIO DE RISCO
	CÁLCULO
	TIPO

	PLANO SCPREV
	Contribuição de Benefício Não Programado
	Capital Segurado
	Plano de Custeio
	Obrigatório



1.2.2 O benefício de risco passível de aprovação pela Seguradora está discriminado na tabela abaixo:

	PLANO
	CONTRIBUIÇÃO
	BENEFÍCIO DE RISCO
	CÁLCULO
	TIPO

	PLANO SCPREV
	Contribuição Adicional para Risco
	Parcela Adicional de Risco
	Sociedade Seguradora
	Opcional



1.3 O plano de benefício administrado pela SCPREV possui características previdenciárias de natureza complementar, regidas sob a égide das Leis Complementares nº 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001.


2 DA JUSTIFICATIVA

2.1 A Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV, de natureza pública de direito privado, em conformidade com o artigo 5º da Lei Complementar estadual nº 661, de 2 de dezembro de 2015, tem a finalidade de administrar e executar plano de benefícios de natureza previdenciária, devendo cumprir e fazer cumprir a legislação à qual é subordinada. 

2.2 [bookmark: _Hlk103344887]A presente contratação atende as Leis Complementares Federais nº 108 e nº 109, ambas de 29 de maio de 2001, a Lei Complementar Estadual nº 661, de 2 de dezembro de 2015, e a Resolução Previc nº 8, de 23 de março de 2022, bem como a necessidade de contratação de sociedade seguradora para o pagamento dos benefícios de risco, conforme estabelecido no regulamento do plano de benefício administrado pela SCPREV.


9 
3 DAS CARACTERÍSTICAS DA ENTIDADE

3.1 Para efeitos de levantamento de custos, segue abaixo o quantitativo consolidado no mês de fevereiro de 2022:






	Descrição
	Quantitativo

	Participantes Ativos
	1.206

	Média de idade
	35 anos

	Ticket Médio Morte
	R$ 201,49

	Capital Segurado Médio
	R$ 994.124,49

	Ticket Médio Invalidez
	R$ 234,46

	Capital Segurado Médio
	R$ 1.441.403,08

	Ticket Médio Contribuição de Risco / Não Programado
	R$ 59,35

	Capital Segurado Médio
	R$ 185.393,80




3.2 Segue abaixo o quantitativo consolidado no mês de fevereiro de 2022 referente ao faturamento para o benefício de risco para invalidez total e permanente e morte:

	Descrição
	Quantitativo participantes
	Total de Contribuição
	Total capital segurado

	Contribuição Adicional para Risco Morte
	92
	R$ 18.537,23
	R$ 91.459.453,40

	Contribuição Adicional para Risco Invalidez Total e Permanente
	172
	R$ 40.327,29
	R$ 247.921.330,61

	Contribuição de risco /    Não Programado
	1.205
	R$ 71.514,22
	R$ 223.399.531,70

	Total
	R$ 130.378,74
	R$ 562.780.315,71




4 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1  O Contrato terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável por até 10 (dez) anos, conforme disciplinado no art. 110, inciso I, e art. 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.


5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 Por tratar-se de contratação de serviços para os benefícios de risco para invalidez total e permanente e morte, cujos recursos são provenientes das contribuições dos participantes e patrocinadores, o valor é repassado da administração do plano de benefício diretamente para a Proponente, não havendo comprometimento no custeio da SCPREV.


6 DO PREÇO

6.1 O preço deverá prever todos os custos e despesas diretas ou indiretas relacionadas com a prestação de serviços do objeto deste Termo de Referência, considerando as informações contidas nos Anexos II, III e IV.

6.2 A Proposta de Preço deverá ser encaminhada devidamente datada e assinada eletronicamente, seguindo o modelo representado pelo Anexo I deste Termo de Referência.

6.3 Nos preços cotados deverão já estar inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes da prestação dos serviços constantes do objeto.

6.4 Não será aceita proposta parcial de preços, devendo-se oferecer preços para todas as idades contidas neste Termo de Referência para os benefícios de risco por morte e por invalidez total e permanente.

6.5 Só será aceita cotação em moeda nacional.


7 OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE

7.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta.

7.2 Arcar com o pagamento do benefício de risco da cobertura disposta no item 1.2.1 deste Termo de Referência, sem condicioná-lo à aprovação por parte da Proponente, ou sujeitá-lo a qualquer processo semelhante visando à verificação das causas ou consequências do evento que possam retardar, obstar ou negar o pagamento do referido benefício de risco. 

7.2.1 O pagamento será devido a partir do momento em que a SCPREV, seguindo a regra do Regulamento do Plano de Benefício por ela administrado, vier a conceder o benefício de que trata o item 7.2 deste Termo de Referência ao participante ou seu(s) beneficiário(s), não havendo oportunidade para a Proponente questionar a concessão do benefício.

7.3 O participante tornar-se-á elegível à aposentadoria por invalidez e pensão por morte quando cumpridos os requisitos exigidos para obtenção de idêntico benefício no RPPS/SC, no RGPS ou em outro regime próprio de previdência, conforme estabelecido no Regulamento do Plano administrado pela SCPREV e na Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015. 

7.3.1 Na hipótese de óbito do participante no plano de benefício administrado pela SCPREV, para concessão do benefício de pensão por morte na SCPREV será exigida a apresentação:
a) do ato de concessão do mesmo benefício no RGPS ou em qualquer regime próprio de previdência social; ou 
b) da certidão de óbito original ou cópia autenticada, desde que comprove que esteja inscrito como dependente no RGPS ou em qualquer regime próprio de previdência social. 

7.3.2 Arcar com o pagamento do benefício de risco da cobertura disposta no item 1.2.2 deste Termo de Referência (Cobertura Adicional), quando devido, no prazo estabelecido no Termo de Repasse de Operacionalização, firmado entre a SCPREV e a Proponente, e no Regulamento do plano administrado pela SCPREV.

7.4 A Proponente deverá disponibilizar pessoal qualificado para atender exclusivamente a SCPREV quanto ao serviço especificado no item 1.1.1 deste Termo de Referência.

7.5 Disponibilizar pessoal habilitado em quantidade suficiente para atendimento presencial e on-line, nos Patrocinadores onde se encontra o público-alvo, sem ônus adicional à SCPREV, além de fornecer os recursos na qualidade e quantidade necessárias, considerando a expectativa de adesão fornecida no Anexo I deste Termo de Referência.

7.5.1 As despesas decorrentes do deslocamento e hospedagem do pessoal disponibilizado correrão por conta da Proponente.

7.6 Disponibilizar à SCPREV pessoal habilitado, capacitado, treinado e com conhecimento dos serviços a serem executados, conforme item 1.1 e 1.2, comprovando experiência mínima de 01 (um) ano em Entidade de Previdência Complementar Fechada.

7.7 A equipe a ser disponibilizada nos termos do item 7.5 deverá acatar as orientações da SCPREV quanto às normas internas que serão apresentadas posteriormente à assinatura do Contrato.

7.8 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os quanto à execução exclusiva das atividades abrangidas pelo Contrato, devendo a Proponente relatar à SCPREV toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
7.9 Treinar continuamente os seus empregados, observando as determinações contidas neste Termo de Referência, Regulamento do plano administrado pela SCPREV e demais documentos da Entidade, devendo assumir o ônus integral inerente ao treinamento.

7.10 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União, aos Estados, aos Municípios ou a terceiros, bem como à SCPREV.

7.11 Manter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização dos serviços, durante toda a vigência contratual.

7.12 Disponibilizar à SCPREV backup do histórico de atendimento entre a Proponente e o público-alvo, com periodicidade mensal, na forma disponibilizada pela SCPREV.

7.12.1 O backup do histórico de atendimento se refere aos seguintes números disponibilizados pela SCPREV: (48) 3664-5611 e (48) 3664-5618.

7.13 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de funcionário ocupante de cargo considerado de livre nomeação na SCPREV.

7.14 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à SCPREV.

7.15 Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários dos empregados alocados à prestação dos serviços, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

7.16 Atender de imediato as solicitações da SCPREV quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

7.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.18 Efetuar a divulgação do plano de benefício, bem como a captação de novos participantes em congressos, campanhas, encontros e outros eventos entendidos como relevantes ao público-alvo, de acordo com entendimento e solicitação da SCPREV.

7.19 Realizar contato com servidores, ingressantes por meio de adesão automática, para orientação quanto à documentação necessária, para apresentação do Plano administrado pela SCPREV e dos benefícios de risco, de acordo com entendimento e solicitação da Entidade.

7.20 Relatar à SCPREV, inclusive por escrito, toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

7.21 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

7.23 Adotar todas as ações e medidas necessárias para atender os níveis de serviços estabelecidos neste Termo de Referência.

7.24 Comercializar exclusivamente os produtos do objeto deste Termo de Referência para o público-alvo a ser contatado, ressalvados os casos autorizados pela SCPREV.

7.25 Repassar anualmente à SCPREV 50% (cinquenta por cento) de excedente do resultado, na data de aniversário do Contrato, na forma do Contrato, bem como mensalmente um pró-labore de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor total das contribuições recebidas pela Proponente.

7.26 Não vincular o nome da SCPREV a qualquer campanha publicitária sem o seu prévio consentimento.

7.27 Acatar as deliberações da SCPREV, no que se refere ao objeto deste Termo de Referência, por meio do Fiscal do Contrato ou do Diretor-Presidente da Entidade.

7.28 Oferecer as condições físicas e materiais para a realização de treinamentos institucionais da SCPREV junto às áreas de Recursos Humanos das Patrocinadoras.

7.28.1 Dentre os materiais imprescindíveis a serem disponibilizados para execução do objeto estão notebooks e aparelhos celulares – com acesso à internet – para instalação de WhatsApp business disponibilizados pela SCPREV, observando o disposto no item 7.13 deste Termo de Referência.

7.29 Isentar o participante de preenchimento da Declaração Pessoal de Saúde (DPS) e/ou realização de exames médicos caso a sua adesão ao plano administrado pela SCPREV ocorra em até 90 (noventa) dias após a sua posse.

7.30 Para as novas contratações de benefícios de risco objeto deste Termo de Referência e ocorridas a partir de sua assinatura, não poderá haver distinção de capital segurado máximo ofertado por faixa etária. 

7.31 Absorver a massa de participantes segurados, sem a aplicação de reajuste no primeiro ano de vigência do Contrato, tanto para o prêmio quanto para o capital segurado já contratado, observando:

7.31.1 Não poderá ocorrer redução no valor do benefício de risco absorvido da massa de participantes segurados atual da SCPREV;

7.31.2  Será aceita a redução no valor do prêmio pela Proponente, a qualquer tempo, mantendo ou aumentando o capital segurado já contratado pelo participante.

7.31.3 Poderá ocorrer a redução do capital segurado quando expressamente solicitado pelo participante.

7.31.4 Observado o item 7.31, o reajuste seguirá o disposto no regulamento do plano de benefício administrado pela SCPREV.

7.32 A partir da entrega da documentação completa exigida pela Proponente, esta terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a liquidação do sinistro.

7.33 Absorver a massa de participantes segurados nas atuais condições de saúde, sem a exigência de nova Declaração Pessoal de Saúde (DPS).

7.34 Não considerar risco excluído em casos de epidemias e pandemias declarado por órgão competente, tampouco aplicar carência para elas.


8 OBRIGAÇÕES DA SCPREV

8.1 Proporcionar todas as condições e informações necessárias para que a Proponente possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e deste Termo de Referência. 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Proponente de acordo com este Termo de Referência, as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.3 Promover ativamente, em conjunto com a Proponente, a promoção e divulgação do Plano de Benefício da SCPREV. 

8.4 Indicar o Fiscal do Contrato, designado pelo Diretor-Presidente da SCPREV, para exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.5 Notificar a Proponente por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

8.6 Indicar o público-alvo para ser visitado e envidar esforços para que os empregados da Proponente tenham pleno acesso. 

8.7 Pagar à Proponente o valor resultante da prestação do serviço, na forma do Contrato, por intermédio do repasse dos valores correspondentes à parcela contratada referente ao item 1.1.2, objeto deste Termo de Referência.

8.8 Na ocorrência do evento de morte ou invalidez total e permanente, referente ao item 1.2.2, encaminhar documentos comprobatórios mencionados no item 7.3, quando do envio da solicitação para recebimento do benefício de risco.

8.9 Zelar para que, durante toda a vigência do Contrato, sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Proponente, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

8.10 Destacar empregados próprios ou terceiros para ministrarem treinamento para os empregados da Proponente, referente ao Plano de Benefício administrado, notadamente sobre seu Regulamento e demais conteúdos afetos ao objeto contratado. 

8.11 Reportar-se ao preposto indicado pela Proponente para tratar das questões relativas à execução do Contrato.


9 DA DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE

9.1 A Proponente obriga-se, por si, seus prepostos e empregados ou subcontratados, a manter em sigilo toda e qualquer informação, dados econômicos ou técnicos, procedimentos, arquivos e tudo mais que for revelado e acessado em função do presente instrumento, não podendo, em nenhuma hipótese, revelá-los a terceiros sob qualquer forma e pretexto, ou utilizá-los em proveito próprio ou de terceiros, salvo mediante expressa autorização por escrito da SCPREV, sob pena de multa, sem prejudicar eventual reparação e indenização por perdas e danos.
9.2 As partes se obrigam a respeitar a legislação em vigor aplicável ao Tratamento de Dados Pessoais, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). As disposições sobre estas obrigações serão celebradas na forma do Acordo de Processamento de Dados Pessoais (DPA), parte integrante e indissociável do Contrato.

10 DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1 A SCPREV receberá dos participantes e patrocinadores as contribuições referentes ao mês de competência dos benefícios de risco e encaminhará à Proponente um arquivo com a relação daqueles que efetuaram o pagamento até a data estabelecida entre as partes. 

10.2 O valor a ser repassado pela SCPREV à Proponente equivale ao somatório dos valores recebidos pela Proponente, referentes aos prêmios pagos pelos participantes, apurados pela aplicação dos valores constantes na tabela do ANEXO I deste Termo de Referência sobre os capitais contratados pelos participantes do plano administrado pela SCPREV.

10.3 A Proponente deverá encaminhar a fatura à SCPREV até a data determinada no Termo de Operacionalização, estabelecido entre as partes na assinatura do Contrato. 

10.4 O pagamento à Proponente será efetuado até a data determinada no Termo de Operacionalização, estabelecido entre as partes na assinatura do Contrato.

10.5 Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, caso haja, mediante a apresentação de Nota Fiscal contendo de forma clara os valores retidos. 

10.6 O pagamento será creditado na conta corrente indicada pela Proponente, por meio de boleto bancário ou por outro meio acordado entre as partes.

10.7 A SCPREV não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Proponente que porventura não tenha sido acordada no Contrato.


11 DAS SANÇÕES E PENALIDADES

11.1 O descumprimento, a inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a Proponente, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

11.1.1 Advertência formal; 

11.1.2 Multa no montante de 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Proponente, caso ela se recuse imotivadamente a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido;

11.1.3 Multa compensatória no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da soma das 12 (doze) últimas faturas pagas à Contratada, nos casos de inexecução parcial dos serviços, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual.

11.1.4 No caso de inexecução total do Contrato, será aplicada multa no valor de 10% (dez por cento) do valor do capital social da Proponente, o que ensejará a rescisão unilateral do Contrato.

11.1.5 Suspensão temporária do direito de ofertar e impedimento de contratar com a SCPREV, por prazo não superior a 3 (três) anos.

11.1.6 Impedimento para licitar e contratar com a SCPREV, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

11.1.7 Declaração de inidoneidade para ofertar e contratar com a SCPREV, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, limitado ao período de 3 (três) a 6 (seis) anos – conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando a licitante ressarcir a SCPREV pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo das sanções aplicadas.

11.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva da SCPREV.

11.3 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

11.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela SCPREV poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos à Proponente, relativos às parcelas efetivamente executadas do Contrato.

11.5 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor da SCPREV, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

11.6 O presente Termo de Referência não estabelece qualquer responsabilidade ou solidariedade entre a SCPREV e a Proponente com relação às responsabilidades assumidas por cada uma das partes entre si ou perante terceiros.

11.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Entidade, observado o princípio da proporcionalidade.


12 DA FISCALIZAÇÃO

12.1 A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela SCPREV, por meio do Fiscal do Contrato, designado pelo Diretor-Presidente da SCPREV.

12.2 Os resultados obtidos por meio da fiscalização das atividades executadas pela Proponente poderão servir de justificativa para a aplicação das sanções dispostas em item específico deste Termo de Referência.


13 DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.1 Constituem motivos para rescisão do Contrato:

13.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

13.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando SCPREV a declarar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

13.1.4 O atraso injustificado no início do serviço;

13.1.5 A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à SCPREV;

13.1.6 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial do Contrato, ressalvados os casos devidamente justificados e aceitos expressamente pela SCPREV;

13.1.7 O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como da SCPREV;

13.1.8 O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

13.1.9 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

13.1.10 A dissolução da sociedade;

13.1.11 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;

13.1.12 A suspensão de sua execução, por ordem expressa da SCPREV, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à Proponente, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

13.1.13 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SCPREV decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Proponente o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações até que seja normalizada a situação;

13.1.14 A não liberação, por parte da SCPREV, de área, local ou informações para execução do serviço, nos prazos contratuais;

13.1.15 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

13.1.16 O não cumprimento dos termos firmados no Acordo de Processamento de Dados Pessoais (DPA), citado no item 10.2 deste Termo de Referência.

13.2 A rescisão, devidamente motivada, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa para a rescisão unilateral.

13.3 A rescisão do Contrato poderá ser:

13.3.1 Determinada por ato unilateral e formal da SCPREV;

13.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a SCPREV;

13.3.3 Judicial, nos termos da legislação, observada em especial a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

13.4 As rescisões administrativa e amigável deverão ser precedidas de autorização formal e fundamentada pela SCPREV.

13.5 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

13.5.3 Indenizações e multas.


14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 A Proponente deverá apresentar proposta por preço global, com validade de no mínimo 30 (trinta) dias, na qual deverão estar inclusos quaisquer serviços ou despesas indispensáveis à execução do Contrato, mesmo que, porventura, não estejam identificados neste Termo de Referência.

14.1.1 Disponibilizar documento de Condições Gerais, do produto ofertado, devidamente registrado na SUSEP.

14.2 O preço apresentado na proposta deverá incluir todas as despesas legais incidentes direta ou indiretamente nos serviços ofertados, inclusive trabalhista, previdenciária, fiscal e tributária. 

14.3 Será admitida a subcontratação para execução dos serviços constantes no item 1.1 do objeto deste Termo de Referência, devendo a Proponente assumir todas as obrigações e responsabilidades constantes neste Termo de Referência.



Florianópolis, 05 de julho de 2022.




Célio Peres
Diretor-Presidente
[assinado digitalmente]













ANEXO II

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

À
Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV

Prezados Senhores,
A __________________ (Nome da Empresa Participante) estabelecida(o) na cidade de(o) ________________, no Estado de(o) ________________, à Av./Rua___________________, vem apresentar Proposta de Preços para a contratação de Seguradora especializada para fornecer cobertura de invalidez total e permanente e morte, em pagamento único, pertencente à carteira de previdência, para os Participantes e Assistidos do Plano de Benefício administrados pela Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV, bem como para execução dos serviços de captação do plano administrado pela SCPREV. 

O preço proposto inclui as despesas com encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que sejam necessários para o desempenho dos serviços no estágio da arte mais atual, bem como lucro.

Cumpre-nos informar-lhes, ainda, que examinamos e inteiramo-nos dos documentos do processo de contratação para elaboração da presente proposta. 

Declaramos que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das cláusulas presentes.

Tabela referente a precificação para os benefícios de risco referente ao item 1.2.1 e 1.2.2 do Termo de Referência.

	[bookmark: _Hlk87961981]IDADE DO PARTICIPANTE (a)
	BENEFÍCIO DE RISCO
	CUSTO DO BENEFÍCIO DE INVALIDEZ 1.2.2 (b)
	CUSTO DO BENEFÍCIO DE MORTE 1.2.2 (c)
	CUSTO DOS BENEFÍCIOS DO ITEM 1.2.1 (d)

	18
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	19
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	20
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	21
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	22
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	23
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	24
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	25
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	26
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	27
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	28
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	29
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	30
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	31
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	32
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	33
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	34
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	35
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	36
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	37
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	38
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	39
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	40
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	41
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	42
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	43
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	44
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	45
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	46
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	47
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	48
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	49
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	50
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	51
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	52
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	53
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	54
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	55
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	56
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	57
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	58
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	59
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	60
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	61
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	62
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	63
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	64
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	65
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	66
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	67
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	68
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	69
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	70
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	71
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	72
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	73
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	74
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	75
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	76
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	77
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	78
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	79
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	80
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	81
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	82
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	83
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	84
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	85
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	86
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	87
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	88
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	89
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	90
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	91
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	92
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	93
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	94
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	95
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	96
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	97
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	98
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	99
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	100
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	101
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	102
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	103
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	104
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	105
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	106
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	107
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	108
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	109
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	110
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	111
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	112
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	113
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	114
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	115
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	116
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	117
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	118
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	119
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	120
	R$ 1.000,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00
	R$ 00,00

	Preço Total		
	∑b
	∑c
	∑d

	Média Unitária
	E=∑b/102
	F=∑c/102
	G=∑d/102

	Preço Total Médio
	IPL=[(E*0,2)+(F*0,2)+(G*0,6)]



Na tabela, são considerados:

- “Preço Total” é o somatório dos valores da coluna;
- “Média Unitária” é o resultado do “Preço Total” dividido pelo total de 102 participantes, tendo em vista que a tabela considera 1 participante em cada faixa etária (18 a 120); e
- “Preço Total Médio” é a média ponderada do resultado da “Média Unitária”, considerando pesos diferentes para cada um dos benefícios de risco.
- Em relação aos benefícios de risco constantes nos itens 1.2.1 e 1.2.2 do Termo de Referência, a expectativa de adesão para os anos de 2022 e 2023 é de 3.519 participantes no plano administrado pela SCPREV, e para os 8 (oito) anos subsequentes projeta-se o ingresso de mais 2.400 participantes, conforme estudo realizado.
Assim, estimamos que nos próximos 10 anos ingressarão no plano administrado pela SCPREV aproximadamente 5.919 participantes, além dos 1.035 da atual carteira previdenciária, posicionada em janeiro de 2022.


O prazo de validade da proposta é de 90 dias corridos a contar da data da sua entrega.

Local e data: Florianópolis, dd de mm, aaaa
Assinatura do responsável pela empresa
Nome:  Nome do Responsável
Cargo: Cargo da Empresa









Informações a serem consideradas para o preenchimento do Anexo II Modelo da Proposta de Preço.

[bookmark: _Hlk107840522]Para auxiliar na precificação da licitante - tabela pertencente ao Anexo II do Edital - em relação aos benefícios de risco constantes nos itens 1.2.1 e 1.2.2 do Termo de Referência, a expectativa de adesão para os anos de 2022 e 2023 é de 3.519 participantes no plano administrado pela SCPREV, e para os 8 anos subsequentes projeta-se o ingresso de mais 2.400 participantes, conforme estudo realizado.
Assim, estimamos que nos próximos 10 anos ingressarão no plano administrado pela SCPREV aproximadamente 5.919 participantes, além dos 1.035 da atual carteira previdenciária, posicionada em janeiro de 2022.










ANEXO III

Massa de Segurados para Morte referente ao item 1.2.2

	Idade
	Média de CAPITAL MORTE
	Média de PRÊMIO MORTE

	26
	 R$ 2.000.000,00 
	 R$ 237,01 

	28
	 R$ 797.667,51 
	 R$ 102,67 

	30
	 R$ 794.606,98 
	 R$ 110,52 

	31
	 R$ 2.873.111,18 
	 R$ 414,43 

	32
	 R$ 5.195.317,63 
	 R$ 776,94 

	33
	 R$ 4.200.553,93 
	 R$ 648,31 

	34
	 R$ 12.645.888,33 
	 R$ 2.033,41 

	35
	 R$ 5.304.306,89 
	 R$ 887,92 

	36
	 R$ 9.328.448,95 
	 R$ 1.640,47 

	37
	 R$ 7.556.606,54 
	 R$ 1.426,97 

	38
	 R$ 10.857.136,18 
	 R$ 2.178,95 

	39
	 R$ 2.943.388,04 
	 R$ 608,49 

	40
	 R$ 10.153.683,35 
	 R$ 2.285,86 

	41
	 R$ 11.534.661,54 
	 R$ 3.106,11 

	42
	 R$ 334.234,08 
	 R$ 100,24 

	43
	 R$ 2.144.801,47 
	 R$ 720,53 

	44
	 R$ 792.220,18 
	 R$ 276,53 

	45
	 R$ 1.116.740,73 
	 R$ 427,96 

	46
	 R$ 411.021,03 
	 R$ 194,24 

	49
	 R$ 327.151,26 
	 R$ 191,28 

	56
	 R$ 74.976,26 
	 R$ 85,36 

	57
	 R$ 72.931,34 
	 R$ 83,03 




ANEXO IV

Massa de Segurados para Invalidez referente ao item 1.2.2

	Idade
	Média de CAPITAL INVALIDEZ
	Média de PRÊMIO INVALIDEZ

	26
	 R$                 3.000.000,00 
	 R$                       364,10 

	28
	 R$                 1.359.955,48 
	 R$                       167,88 

	29
	 R$                 2.208.510,52 
	 R$                       275,89 

	30
	 R$                 1.297.804,41 
	 R$                       163,87 

	31
	 R$                 1.326.414,77 
	 R$                       170,61 

	32
	 R$                 1.404.302,86 
	 R$                       184,85 

	33
	 R$                 1.543.108,27 
	 R$                       207,19 

	34
	 R$                 1.728.256,46 
	 R$                       238,09 

	35
	 R$                 1.485.444,80 
	 R$                       209,92 

	36
	 R$                 1.261.325,96 
	 R$                       184,72 

	37
	 R$                 2.036.283,98 
	 R$                       311,50 

	38
	 R$                 1.581.287,54 
	 R$                       250,91 

	39
	 R$                 1.546.631,46 
	 R$                       258,49 

	40
	 R$                 1.570.301,66 
	 R$                       268,27 

	41
	 R$                 1.377.906,12 
	 R$                       257,93 

	42
	 R$                    419.390,24 
	 R$                         83,43 

	43
	 R$                    791.763,51 
	 R$                       168,28 

	44
	 R$                    822.378,28 
	 R$                       180,58 

	45
	 R$                    925.460,50 
	 R$                       214,47 

	46
	 R$                    842.703,75 
	 R$                       224,51 

	49
	 R$                 1.447.317,95 
	 R$                       498,53 

	52
	 R$                 1.065.525,65 
	 R$                       498,29 

	53
	 R$                 2.078.364,09 
	 R$                       878,19 

	54
	 R$                 2.078.364,09 
	 R$                   1.079,99 

	55
	 R$                    730.202,39 
	 R$                       427,39 

	56
	 R$                    134.299,64 
	 R$                         84,82 

	57
	 R$                    131.835,28 
	 R$                         95,38 





ANEXO V

Massa Segurados Capital Obrigatório referente ao item 1.2.1

	Idade
	Média de CAPITAL MORTE/INVALIDEZ
	Média de PRÊMIO TOTAL

	24
	 R$                           40.327,80 
	 R$                            8,30 

	25
	 R$                           40.210,29 
	 R$                            8,47 

	26
	 R$                        108.516,39 
	 R$                          23,52 

	27
	 R$                           81.575,47 
	 R$                          18,07 

	28
	 R$                        112.998,47 
	 R$                          25,74 

	29
	 R$                        135.569,99 
	 R$                          31,63 

	30
	 R$                        181.617,70 
	 R$                          43,51 

	31
	 R$                        237.209,12 
	 R$                          58,39 

	32
	 R$                        234.724,69 
	 R$                          59,48 

	33
	 R$                        182.977,58 
	 R$                          47,60 

	34
	 R$                        219.780,65 
	 R$                          59,36 

	35
	 R$                        211.610,05 
	 R$                          59,28 

	36
	 R$                        235.686,34 
	 R$                          69,06 

	37
	 R$                        202.792,50 
	 R$                          62,67 

	38
	 R$                        276.129,18 
	 R$                          89,82 

	39
	 R$                        207.533,68 
	 R$                          72,05 

	40
	 R$                        241.990,09 
	 R$                          90,72 

	41
	 R$                        230.277,42 
	 R$                          94,26 

	42
	 R$                        119.873,14 
	 R$                          53,80 

	43
	 R$                        139.855,33 
	 R$                          67,96 

	44
	 R$                        121.243,82 
	 R$                          65,04 

	45
	 R$                        108.730,76 
	 R$                          65,54 

	46
	 R$                        212.333,86 
	 R$                        137,19 

	47
	 R$                           85.440,16 
	 R$                          63,05 

	48
	 R$                        179.319,47 
	 R$                        146,06 

	49
	 R$                        136.748,59 
	 R$                        122,76 

	50
	 R$                           33.209,19 
	 R$                          32,21 

	51
	 R$                           51.411,56 
	 R$                          55,35 

	52
	 R$                           36.541,23 
	 R$                          43,35 

	53
	 R$                           46.442,76 
	 R$                          60,22 

	54
	 R$                        245.617,74 
	 R$                        347,53 

	55
	 R$                           34.471,67 
	 R$                          53,22 

	56
	 R$                           29.082,28 
	 R$                          48,93 

	57
	 R$                           80.482,60 
	 R$                        146,88 

	58
	 R$                           36.861,49 
	 R$                          73,83 

	59
	 R$                           21.239,48 
	 R$                          45,87 

	60
	 R$                           26.729,40 
	 R$                          64,26 

	61
	 R$                           16.167,33 
	 R$                          42,82 

	62
	 R$                           31.033,12 
	 R$                          90,94 


ANEXO VI


1. Regulamento do Plano de Benefício

https://scprev.com.br/conheca-o-plano/


2.  Da Nota Técnica Atuarial

https://scprev.com.br/atuarial/





ANEXO VII


DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


À
Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV
Ref.: EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 001/2022

[bookmark: h.gjdgxs]OBJETO: Contratação de Seguradora especializada para fornecer benefício de risco para invalidez total e permanente e morte, em pagamento único, pertencente à carteira de previdência, para os Participantes e Assistidos do Plano de Benefício administrado pela Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV, bem como para execução dos serviços de captação do plano administrado pela SCPREV. 


	A                                                                                    (nome da licitante), por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº                          __                        , com sede na                                        na cidade de                                    __         ,  nos termos do artigo 63, da Lei 14.133/2021, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe.








_________________________, em ______ de _________________ aaaa.





NOME E ASSINATURA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA




ANEXO VIII

MODELO DA PROPOSTA TÉCNICA

À
Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV
Ref.: EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 001/2022

PROPOSTA TÉCNICA

Prezados Senhores,

A __________________ (Nome da Empresa Participante) estabelecida(o) na cidade de(o) ________________, no Estado de(o) ________________, à Av./Rua___________________, vem apresentar Proposta Técnica para a contratação de Seguradora especializada para fornecer benefício de risco para invalidez total e permanente e morte, em pagamento único, pertencente à carteira de previdência, para os Participantes e Assistidos do Plano de Benefício administrado pela Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV, bem como para execução dos serviços de captação do plano administrado pela SCPREV, a partir das especificações contidas neste documento, nos termos da tabela abaixo:


	Fatores de Pontuação Técnica
	Quesitos de Pontuação Técnica
	Pontuação atribuída ao Quesito
	Marcar com um “X” a opção que a licitante se enquadra

	(1) 
Nível de Especialização da Equipe Gestora dos Riscos de Invalidez total e permanente e Morte
	Três membros com especialização, mestrado e/ou doutorado na área de finanças e/ou atuarial, com experiência mínima de 3 anos na gestão de Riscos de Invalidez total e permanente e Morte.
	25
	 

	
	Dois membros com especialização, mestrado e/ou doutorado na área de finanças e/ou atuarial com experiência mínima de 2 anos na gestão de Riscos de Invalidez total e permanente e Morte.
	20 
	 

	
	Três membros com experiência mínima de 2 anos na gestão de Riscos de Invalidez total e permanente e Morte.
	15
	 

	
	 Menos de 03 membros e/ou experiência inferior a 2 anos na gestão de Riscos de Invalidez total e permanente e Morte.
	10
	 

	(2)
Disponibilização de Equipe para Captação de novos participantes
	Pessoal disponibilizado para atuar em todo o território do Estado de Santa Catarina, e que possuam experiência comprovada em EFPC de natureza pública com mais de 4 anos.
	25
	

	
	Pessoal disponibilizado para atuar em todo o território do Estado de Santa Catarina, e que possuam experiência comprovada em EFPC de natureza pública de 3 anos.
	20
	 

	
	Pessoal disponibilizado para atuar em todo o território do Estado de Santa Catarina, e que possuam experiência comprovada em EFPC de natureza pública de 2 anos.
	15
	 

	
	Pessoal disponibilizado para atuar em todo o território do Estado de Santa Catarina, e que possuam experiência comprovada em EFPC de natureza pública de até 1 ano.
	10
	 

	(3)
[bookmark: _Hlk104915515]Quantidade global de segurados integrantes da carteira da empresa licitante
	Mais de 50.000
	25
	 

	
	De 40.000 a 49.999
	20
	 

	
	De 20.000 a 39.999
	15
	 

	
	De 10.000 a 19.999
	10
	 


	(4)
Quantidade de EFPC sob contrato com experiência em benefício adicional de risco 

	Mais de 6
	25
	

	
	De 4 a 5
	20
	

	
	De 2 a 3
	15
	

	
	1
	10
	




Condições:

Em cada fator de pontuação técnica será atribuída a pontuação máxima atingida pela empresa participante sem a acumulação de pontos, ou seja, mesmo que a empresa participante atenda a mais de um quesito dentre um determinado fator, será pontuada naquele de maior pontuação.

a) A comprovação do fator de pontuação técnica (1) – Nível de Especialização da Equipe Gestora dos Riscos de Invalidez total e permanente e Morte, se dará através da apresentação de certificado ou diploma reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC, acompanhado de declaração da empresa participante informando e detalhando a experiência do profissional na gestão de Riscos de Invalidez total e permanente e Morte.

b) A comprovação do fator de pontuação técnica (2) – Disponibilização de Equipe para Captação de novos participantes, da seguinte forma: (i) em se tratando de sócio ou proprietário, por meio de apresentação do contrato social; (ii) em se tratando de empregado, por meio de apresentação da carteira de trabalho e previdência social; (iii) em se tratando de subcontratação, por meio de apresentação do contrato firmado entre as partes; (iv) nos casos previstos nos itens (ii) e (iii), a carteira de trabalho e o contrato deverão ter sido assinados em data anterior a 60 dias da data de apresentação da Proposta Técnica deste Edital; (v) a licitante deverá firmar declaração que a equipe será disponibilizada exclusivamente para a captação de novos participantes de plano administrado pela SCPREV, sob pena de ter a pontuação zerada; (vi) deverá ser comprovado que os membros da equipe técnica tenham formação de nível superior em, pelo menos, Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Ciências Atuariais ou Direito; (vii) a Proposta Técnica deverá estar acompanhada de “Declaração de Existência de Estrutura e Pessoal Técnico Adequado”.

c) A comprovação do fator de pontuação técnica (3) – Quantidade Global de Segurados Integrantes da Carteira da Empresa Licitante, se dará por meio de apresentação de atestado que comprove a quantidade global de segurados cobertos nos riscos de invalidez e de morte.

d) A comprovação do fator de pontuação técnica (4) – Quantidade de EFPC sob contrato com experiência em benefício adicional de risco, se dará por meio de apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) a experiência da licitante na prestação de serviços para entidade fechada de previdência complementar, em benefício adicional de risco de invalidez e de morte. 

Cumpre-nos informar, ainda, que examinamos e inteiramo-nos dos documentos do presente Edital para elaboração da proposta e declaramos que estamos cientes e concordamos com os termos.

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos a contar da data da sua entrega.

Local e data: Florianópolis, [dia] de [mês] de [aaaa]
Assinatura do responsável pela empresa
Nome:  Nome do Responsável
Cargo: Cargo da Empresa




ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO n. XXX DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COBERTURA DE INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE E MORTE E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAPTAÇÃO DE PARTICIPANTES PARA O PLANO DE BENEFÍCIO ADMINISTRADO PELA SCPREV, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SCPREV E A [LICITANTE VENCEDORA].

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SCPREV, inscrita no CNPJ sob o nº 24.779.565/0001-87, com sede na Rua Emílio Blum, nº 131, 5º andar, Torre B, sala 506, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88.020-010, neste ato representada na forma de seu Estatuto, pelo seu Diretor Presidente, o Sr. Célio Peres, brasileiro, casado, servidor público estadual, inscrito no CPF sob o nº 654.645.759-87, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a [LICITANTE VENCEDORA], inscrita no CNPJ sob o nº [número], com sede em [endereço completo], neste ato representada pelo(a) Sr (a). [nome completo], [qualificação], inscrito(a) no CPF sob o nº [número], doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE BENEFÍCIO DE RISCO DE INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE E MORTE E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAPTAÇÃO DE PARTICIPANTES PARA O PLANO DE BENEFÍCIO ADMINISTRADO PELA SCPREV, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, de acordo com os termos do Edital de Concorrência 001/2021 da CONTRATANTE e seus Anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste Contrato, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Contratação de Seguradora especializada para fornecer benefício de risco para invalidez total e permanente e morte, com pagamento em única parcela, pertencente à carteira de previdência, para os participantes e assistidos do plano de benefício administrado pela CONTRATANTE, bem como para execução dos serviços de divulgação do plano de benefício na captação de novos participantes e atendimento quanto aos benefícios de risco. 

1.1.1 Discriminação dos serviços a serem executados em relação a divulgação do plano de benefício administrado pela CONTRATANTE:

Captação de novos participantes e atendimento ao benefício de risco;
Atendimento de solicitações dos participantes quanto as contratações e adequações de benefícios de riscos; e 
Contato com os participantes ingressantes na adesão automática para orientação da documentação necessária e apresentação dos benefícios de risco.

1.1.2 Os benefícios de risco para de invalidez total e permanente e morte corresponderão aos seguintes produtos: 

a. Os benefícios do plano administrados pela CONTRATANTE foram agrupados por modalidade de cobertura a ser contratada para a aposentadoria por invalidez total e permanente e para a pensão por morte; e
b. Os benefícios de risco para invalidez total e permanente e morte corresponderão aos produtos de benefício de risco por morte e benefício de risco por invalidez total e permanente, sendo beneficiária a própria CONTRATANTE, conforme dispõe a Resolução CNPC nº 47, de 1º de outubro de 2021, a Resolução CNSP nº 385, de 9 de junho de 2020, e a Resolução Previc nº 8, de 23 de março de 2022.


CLÁUSULA SEGUNDA – DOS BENEFÍCIOS DE RISCO

2. 
2.1 Para fins de contratação dos serviços do item 1.2 deste Contrato, o benefício do plano administrados pela CONTRATANTE foi agrupado por modalidade da cobertura a ser CONTRATADA, conforme Regulamento do plano administrado pela CONTRATANTE, plano de custeio e nos termos especificados neste Contrato de licitação, conforme tabela abaixo:
	PLANO
	CONTRIBUIÇÃO
	PECULIO
	CÁLCULO
	TIPO

	PLANO SCPREV
	Contribuição de Benefício Não Programado
	Capital Segurado
	Plano de Custeio
	Obrigatório



2.2 Para o benefício de risco definidos em Plano de Custeio, Regulamento do Plano ou Nota Técnica Atuarial, será considerado conforme tabela abaixo:

	PLANO
	CONTRIBUIÇÃO
	PECULIO
	CÁLCULO
	TIPO

	PLANO SCPREV
	Contribuição Adicional para Risco
	Parcela Adicional de Risco
	Sociedade Seguradora
	Opcional



2.3 A beneficiária, para fins de recebimento dos benefícios de riscos previstos neste Contrato, será a própria CONTRATANTE nos termos da legislação em vigor.
1 
2 

2.4 Qualquer alteração no regulamento do plano ou referentes os benefícios de risco por invalidez total e permanente ou por morte, realizada pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, por vontade própria ou por determinação dos respectivos órgãos reguladores, deverá ser comunicada pela Parte que der causa à alteração, por escrito e sob protocolo, à outra Parte do presente Contrato.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO CUSTEIO dos benefícios de risco

3. 
3.1 A Cobertura Individual descrita no item 2.1 deste Contrato terá seus prêmios custeados por uma parcela da contribuição, apurada com base na tabela disposta no Anexo I (proposta final de preços resultado da Concorrência nº 001/2022) deste Contrato, no valor do Capital Segurado e na idade do participante.

3.2 A Contribuição Complementar para Risco descrita no item 2.2 deste Contrato terá seus prêmios custeados pela Parcela Adicional de Risco, apurada com base na tabela disposta no Anexo I (proposta final de preços resultado da Concorrência nº 002/2022) deste Contrato, no valor da Parcela Adicional de Risco e na idade do participante.


CLÁUSULA QUARTA – DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES

4. 
4.1 O valor de Capital Segurado referente a Cobertura Individual descrita no item 2.1 deste Contrato, serão recalculados mensalmente conforme a regra do Regulamento do Plano, Plano de Custeio ou Nota Técnica Atuarial.

4.2 Isentar o participante de preenchimento da Declaração Pessoal de Saúde (DPS) e/ou realização de exames médicos caso a sua adesão ao plano administrado pela CONTRATANTE ocorra em até 90 (noventa) dias após a sua posse.

4.3 Para as novas contratações de benefícios de risco objeto deste Contrato e ocorridas a partir de sua assinatura, não poderá haver distinção de capital segurado máximo ofertado por faixa etária. 

4.4 Absorver a massa de participantes segurados, sem a aplicação de reajuste no primeiro ano de vigência do Contrato, tanto para o prêmio quanto para o capital segurado já contratado, observando:

4.4.1 Não poderá ocorrer redução no valor do benefício de risco absorvido da massa de participantes segurados atual da CONTRATANTE;
4.4.2  Será aceita a redução no valor do prêmio pela CONTRATADA, a qualquer tempo, mantendo ou aumentando o capital segurado já contratado pelo participante.

4.4.3 Poderá ocorrer a redução do capital segurado quando expressamente solicitado pelo participante.

4.4.4 Observado o item 4.4, o reajuste seguirá o disposto no regulamento do plano de benefício administrado pela CONTRATANTE.

4.5 A partir da entrega da documentação completa exigida pela CONTRATADA, esta terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a liquidação do sinistro.

4.6 Absorver a massa de participantes segurados nas atuais condições de saúde, sem a exigência de nova Declaração Pessoal de Saúde (DPS).

4.7 Não considerar risco excluído em casos de epidemias e pandemias declarado por órgão competente, tampouco aplicar carência para elas.

4.8 O valor do benefício de risco devido e não pago pela CONTRATADA será atualizado desde a data do evento até a data do efetivo pagamento, considerando-se a variação do Índice do Plano entre o último índice publicado antes da data do evento e aquele publicado imediatamente anterior à data da efetiva liquidação.

4.8.1 A partir da entrega da documentação completa exigida pela CONTRATADA, esta terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a liquidação do sinistro.


CLÁUSULA QUINTA – DO SERVIÇO DE CAPTAÇÃO DE PARTICIPANTES 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
5. 
5.1 A captação de participantes para o plano de benefício administrado pela CONTRATANTE será feita pela CONTRATADA, na forma definida pela estratégia comercial pactuada pelas partes.

5.2 Na divulgação para a adesão, a CONTRATADA utilizará material disponibilizado pela CONTRATANTE, ressaltando as peculiaridades e características essenciais do produto, respeitando as posturas legais e a regulamentação vigente, inclusive, e em especial, o Código de Defesa do Consumidor.

5.3 Os agentes que forem direcionados pela CONTRATADA para divulgação do plano de benefício administrado pela SCPREV serão recrutados, selecionados, treinados e certificados pela CONTRATADA conforme critérios indicados pela CONTRATANTE.

5.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal capacitado sempre que solicitado pela CONTRATANTE para participação em palestras, reuniões e eventos relacionados a captação e divulgação do plano de benefício administrado.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6. 
6.1 Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta.

6.2 Arcar com o pagamento do benefício de risco da cobertura disposta no item 2.1 deste Contrato, sem condicioná-lo à aprovação por parte da CONTRATADA, ou sujeitá-lo a qualquer processo semelhante visando à verificação das causas ou consequências do evento que possam retardar, obstar ou negar o pagamento do referido benefício de risco. 

6.2.1 O pagamento será devido a partir do momento em que a CONTRATANTE, seguindo a regra do Regulamento do Plano de Benefício por ela administrado, vier a conceder o benefício de que trata o item 6.2 deste Contrato ao participante ou seu(s) beneficiário(s), não havendo oportunidade para a CONTRATADA questionar a concessão do benefício.

6.3 O participante tornar-se-á elegível à aposentadoria por invalidez e pensão por morte quando cumpridos os requisitos exigidos para obtenção de idêntico benefício no RPPS/SC, no RGPS ou em outro regime próprio de previdência, conforme estabelecido no Regulamento do Plano administrado pela CONTRATANTE e na Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015. 

6.3.1 Na hipótese de óbito do participante no plano de benefício administrado pela CONTRATANTE, para concessão do benefício de pensão por morte na CONTRATANTE será exigida a apresentação:
a) do ato de concessão do mesmo benefício no RGPS ou em qualquer regime próprio de previdência social; 
b) da certidão de óbito original ou cópia autenticada, desde que comprove que esteja inscrito como dependente no RGPS ou em qualquer regime próprio de previdência social;
c) da certidão de óbito original ou cópia autenticada, no caso de herdeiro legal.

6.3.2 Arcar com o pagamento do benefício de risco da cobertura disposta no item 2.2 deste Contrato (Cobertura Adicional), quando devido, no prazo estabelecido no Termo de Operacionalização, firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e no Regulamento do plano administrado pela CONTRATANTE.

6.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal qualificado para atender exclusivamente a CONTRATANTE quanto ao serviço especificado no item 2.1 deste Contrato.

6.5 Disponibilizar pessoal habilitado em quantidade suficiente para atendimento presencial e on-line, nos Patrocinadores onde se encontra o público-alvo, sem ônus adicional à CONTRATANTE, além de fornecer os recursos na qualidade e quantidade necessárias, considerando a expectativa de adesão conforme Cláusula Décima deste Contrato.

6.5.1 As despesas decorrentes do deslocamento e hospedagem do pessoal disponibilizado correrão por conta da CONTRATADA.
6.6 Disponibilizar à CONTRATANTE pessoal habilitado, capacitado, treinado e com conhecimento dos serviços a serem executados, conforme item 1.1.1 e 1.1.2, comprovando experiência mínima de 01 (um) ano em Entidade de Previdência Complementar Fechada.

6.7 A equipe a ser disponibilizada nos termos do item 6.5 deverá acatar as orientações da CONTRATANTE quanto às normas internas que serão apresentadas posteriormente à assinatura do Contrato.

6.8 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os quanto à execução exclusiva das atividades abrangidas pelo Contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

6.9 Treinar continuamente os seus empregados, observando as determinações contidas neste Contrato, Regulamento do plano administrado pela CONTRATANTE e demais documentos da Entidade, devendo assumir o ônus integral inerente ao treinamento.

6.10 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União, aos Estados, aos Municípios ou a terceiros, bem como à CONTRATANTE.

6.11 Manter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização dos serviços, durante toda a vigência contratual.

6.12 Disponibilizar à CONTRATANTE backup do histórico de atendimento entre a Proponente e o público-alvo, com periodicidade mensal, na forma disponibilizada pela CONTRATANTE.

6.12.1 O backup do histórico de atendimento se refere aos seguintes números disponibilizados pela CONTRATANTE: (48) 3664-5611 e (48) 3664-5618.

6.13 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de funcionário ocupante de cargo considerado de livre nomeação na CONTRATANTE.

6.14 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.

6.15 Responsabilizar-se pelo pagamento dos salários dos empregados alocados à prestação dos serviços, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

6.16 Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Contrato.

6.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.18 Efetuar a divulgação do plano de benefício, bem como a captação de novos participantes em congressos, campanhas, encontros e outros eventos entendidos como relevantes ao público-alvo, de acordo com entendimento e solicitação da CONTRATANTE.

6.19 Realizar contato com servidores, ingressantes por meio de adesão automática, para orientação quanto à documentação necessária, para apresentação do Plano administrado pela CONTRATANTE e dos benefícios de risco, de acordo com entendimento e solicitação da CONTRATANTE.

6.20 Relatar à CONTRATANTE, inclusive por escrito, toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

6.21 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

6.23 Adotar todas as ações e medidas necessárias para atender os níveis de serviços estabelecidos neste Contrato.

6.24 Comercializar exclusivamente os produtos do objeto deste Contrato para o público-alvo a ser contatado, ressalvados os casos autorizados pela CONTRATANTE.

6.25 Repassar à CONTRATANTE:

a) 50% (quarenta por cento) de excedente do resultado, até 60 (sessenta) dias após a data de aniversário do Contrato; e
b) No mínimo de 10% (dez por cento) sobre o valor total das contribuições recebidas mensalmente pela CONTRATADA, referente aos custos adicionais de comercialização e distribuição, em até 5 (cinco) dias úteis do repasse dos valores correspondentes.

6.25.1 O Repasse anual equivalente a 50% (cinquenta por cento) será equivalente ao resultado da aplicação da seguinte fórmula:

PRP = (PL+ESA) - (TR+SIN+IBNR+CC+CA+CAG+SNA+DA)
Onde,
PRP = Participação nos Resultados Positivos
PL = prêmios líquidos de IOF, efetivamente recebidos no período de apuração;
ESA = estorno de sinistro computado em períodos anteriores e não devolvidos;
TR = tributação (PIS e COFINS);
SIN = sinistros pagos e pendentes no período de apuração;
IBNR = Reserva de Sinistros não Avisados;
CC = comissão de corretagem;
CA = comissão de administração (pró-labore);
CAG = comissão de agenciamento;
SNA = saldos negativos de períodos anteriores;
DA = despesa administrativa de 18% (dezoito por cento) sobre a arrecadação anual.

6.26 Não vincular o nome da CONTRATANTE a qualquer campanha publicitária sem o seu prévio consentimento.

6.27 Acatar as deliberações da CONTRATANTE, no que se refere ao objeto deste Contrato, por meio do Fiscal do Contrato ou do Diretor-Presidente da CONTRATANTE.

6.28 Oferecer as condições físicas e materiais para a realização de treinamentos institucionais da CONTRATANTE junto às áreas de Recursos Humanos das Patrocinadoras.

6.28.1 Dentre os materiais imprescindíveis a serem disponibilizados para execução do objeto estão notebooks e aparelhos celulares – com acesso à internet – para instalação de WhatsApp business disponibilizados pela CONTRATANTE, observando o disposto no item 6.13 deste Contrato.

6.29 Isentar o participante de preenchimento da Declaração Pessoal de Saúde (DPS) e/ou realização de exames médicos caso a sua adesão ao plano administrado pela CONTRATANTE ocorra em até 90 (noventa) dias após a sua posse.

6.30 Para as novas contratações de benefícios de risco objeto deste Contrato e ocorridas a partir de sua assinatura, não poderá haver distinção de capital segurado máximo ofertado por faixa etária. 

6.31 Absorver a massa de participantes segurados, sem a aplicação de reajuste no primeiro ano de vigência do Contrato, tanto para o prêmio quanto para o capital segurado já contratado, observando:

6.31.1 Não poderá ocorrer redução no valor do benefício de risco absorvido da massa de participantes segurados atual da CONTRATANTE;

6.31.2  Será aceita a redução no valor do prêmio pela CONTRATADA, a qualquer tempo, mantendo ou aumentando o capital segurado já contratado pelo participante.

6.31.3 Poderá ocorrer a redução do capital segurado quando expressamente solicitado pelo participante.

6.31.4 Observado o item 6.31, o reajuste seguirá o disposto no regulamento do plano de benefício administrado pela CONTRATANTE.

6.32 A partir da entrega da documentação completa exigida pela CONTRATADA, esta terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a liquidação do sinistro.

6.33 Absorver a massa de participantes segurados nas atuais condições de saúde, sem a exigência de nova Declaração Pessoal de Saúde (DPS).

6.34 Não considerar risco excluído em casos de epidemias e pandemias declarado por órgão competente, tampouco aplicar carência para elas.


CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7. 
7.1 Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, nos termos deste Contrato. 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

7.3 Promover ativamente, em conjunto com a CONTRATADA, a promoção e divulgação do Plano de Benefício, por ela administrados. 

7.4 Fica designado como Fiscal do Contrato, para exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, o ocupante do emprego em comissão de Assessor Administrativo. 

7.5 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

7.6 Indicar o público-alvo para ser visitado e envidar esforços para que os empregados da Proponente tenham pleno acesso. 

7.7 Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do Contrato, por intermédio do repasse dos valores correspondentes à parcela contratada referente ao item 1.1.2, objeto deste Contrato.

7.8 Na ocorrência do evento de morte ou invalidez total e permanente, referente ao item 2.2, encaminhar documentos comprobatórios mencionados no item 6.3, quando do envio da solicitação para recebimento do benefício de risco.

7.9 Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

7.10 Destacar empregados próprios ou terceiros para ministrarem treinamento para pessoal disponibilizado pela CONTRATADA, referente ao Plano de Benefício administrados, notadamente sobre os seus Regulamentos e demais conteúdos afetos ao objeto contratado. 
7.11 Reportar-se ao preposto indicado pela CONTRATADA para tratar das questões relativas à execução do Contrato.


CLÁUSULA OITAVA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA

8. 
8.1 A CONTRATADA compromete-se a só utilizar pessoal especializado na execução dos serviços estabelecidos neste Contrato, nos termos do Edital e seus Anexos, ficando responsável pelo cumprimento de todas as obrigações, trabalhistas, fiscais e previdenciárias de seus respectivos empregados, prepostos ou prestadores de serviços.

8.2 A presente contratação não implica vínculo empregatício de nenhuma espécie, tampouco de subordinação ou remuneração dos empregados, prepostos e prestadores de serviço da CONTRATADA em relação à CONTRATANTE, cabendo às partes cumprirem todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias referentes aos seus funcionários e prestadores de serviços, caso existam.


CLÁUSULA NONA – DA CONFIDENCIALIDADE
 
9. 
9.1 A CONTRATADA obriga-se, por si, seus prepostos e empregados ou subcontratados a manter em sigilo toda e qualquer informação, dados econômicos ou técnicos, procedimentos, arquivos, e tudo mais que for revelado e acessado em função do presente instrumento, não podendo, em nenhuma hipótese, revelá-los a terceiros sob qualquer forma e pretexto, ou utilizá-los em proveito próprio ou de terceiros, salvo mediante expressa autorização por escrito da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejudicar eventual reparação e indenização por perdas e danos.

9.2 As partes se obrigam a respeitar a legislação em vigor aplicável ao Tratamento de Dados Pessoais, em especial à Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). As disposições sobre estas obrigações serão celebradas na forma do Acordo de Processamento de Dados Pessoais (DPA), parte integrante e indissociável do presente Contrato.

CLÁUSULA décima – DOS NÍVEIS DE SERVIÇOS

10. 
10.1 A CONTRATADA deverá manter nível de captação de participantes para cada plano, observado, no mínimo, os percentuais constantes do quadro abaixo, relativos ao total de servidores que ingressarem nos patrocinadores do plano administrado pela CONTRATANTE, bem como aos atuais servidores destes patrocinadores, a contar da data de vigência do Contrato.  

	Ano de Contrato
	Percentual dos atuais Servidores (1)
 (Data de Admissão anterior a aprovação do regulamento do Plano de Benefícios)
	Percentual dos novos Servidores (2)
 (Data de Admissão a partir da vigência deste Contrato)

	1º ano
	5%
	70%

	2º ano
	2,5%
	70%

	3º ano
	0,1%
	75%

	4º ano
	-
	80%

	A partir do 5º ano
	-
	80%



(1) Refere-se aos servidores ativos, com data de ingresso no serviço público em data de 01/01/2004 a 30/09/2016 e com salário contribuição superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. A quantidade de servidores elegíveis é de 10.635. 

(2) Refere-se aos servidores com data de ingresso no serviço público a partir da vigência deste Contrato, com salário de contribuição superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social e inscritos no Plano SCPREV, nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015. 

10.1.1 Na hipótese do nível de captação de participantes referente ao ano de Contrato do “1º ano” ultrapassar o percentual indicado no quadro do item 10.1, o quantitativo excedente será utilizado para o atingimento do nível de captação de participantes do “2º ano”, e assim, sucessivamente.

10.1.2 Serão desconsiderados para obtenção do número de participantes, para fins de incidência do “Percentual dos novos Servidores”, indicado no quadro do item 10.1, os servidores que:
a) romperem vínculo com o Patrocinador; 
b) tomaram posse no serviço público do Estado de Santa Catarina antes da assinatura deste Contrato.

10.1.3 Serão considerados para obtenção do número de participantes, para fins de incidência do “Percentual dos novos Servidores”, indicado no quadro do item 10.1, os servidores que, durante o período de vigência deste Contrato:

a) tomaram posse no serviço público do Estado de Santa Catarina e se enquadram nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015;
b) cancelaram o Plano SCPREV durante o período de vigência do Contrato.

10.2 A CONTRATANTE, em conjunto com a CONTRATADA, estabelecerá metas adicionais às descritas no item 10.1 deste Contrato, capazes de avaliar de maneira qualitativa e quantitativa os níveis de serviços prestados.

10.3 Os resultados serão monitorados tanto pela CONTRATANTE quanto pela própria CONTRATADA, que deverá emitir relatórios mensalmente em modelo especificado pela CONTRATANTE e acordado entre as partes.

10.3.1 No caso de não atingimento injustificado dos níveis de serviços definidos neste Contrato, será apurado o valor da compensação financeira a ser pago à CONTRATANTE conforme a seguinte fórmula:



10.3.1.1 No primeiro ano de não atingimento injustificado, o valor correspondente a   equivalerá a 5% (cinco por cento).

10.3.1.2 Em caso de reincidência do não atingimento injustificado, o valor correspondente a   equivalerá a 10% (dez por cento).

10.3.1.3 As justificativas aceitas serão aquelas baseadas em fatores que se apresentarem como obrigações da CONTRATANTE.

10.3.2 A compensação financeira descrita no item 10.3.1 será apurada até o segundo mês subsequente ao de aniversário do Contrato, sendo seu pagamento devido até 30 (trinta) dias após a notificação da CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA FISCALIZAÇÃO

6 
7 
8 
9 
10 
11. 
11.1 A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela CONTRATANTE, por meio do fiscal do Contrato.

11.2 Os resultados obtidos por meio da fiscalização das atividades executadas pela CONTRATADA poderão servir de justificativa para a aplicação das sanções dispostas neste Contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1 	O Contrato terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável em até 10 (dez) anos, conforme disciplinado no art. 110, inciso I, e art. 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.


12. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

13. 
13.1 A CONTRATANTE receberá dos participantes e patrocinadores as contribuições referentes ao mês de competência dos benefícios de risco e encaminhará à CONTRATADA um arquivo com a relação daqueles que efetuaram o pagamento até a data estabelecida entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

13.2 O valor a ser repassado pela CONTRATANTE à CONTRATADA equivale ao somatório dos valores recebidos pela CONTRATADA, referentes aos prêmios pagos pelos participantes, apurados pela aplicação dos valores constantes na tabela do Anexo I deste Contrato sobre os capitais contratados pelos participantes do plano administrado pela SCPREV.

13.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura à CONTRATANTE até a data determinada no Termo de Operacionalização, estabelecido entre as partes na assinatura deste Contrato. 

13.4 O pagamento à CONTRATADA será efetuado até a data determinada no Termo de Operacionalização, estabelecido entre as partes na assinatura deste Contrato. 

13.5 Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, casa haja, mediante a apresentação de Nota Fiscal contendo de forma clara os valores retidos. 

13.6 O pagamento será creditado na conta corrente indicada pela CONTRATADA, por meio de boleto bancário ou por outro meio acordado entre as partes.

13.7 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no Contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11 
14. 
14.1 O descumprimento dos níveis de serviço dispostos neste Contrato, inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:

14.1.1 Advertência formal; 

14.1.2  Multa no montante de 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da CONTRATADA, caso a mesma se recuse imotivadamente a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido;

14.1.3 Multa compensatória no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da soma das doze últimas faturas pagas à CONTRATADA, nos casos de inexecução parcial dos serviços, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual.

14.1.4  No caso de inexecução total do Contrato, será aplicada multa no valor de 10% (dez por cento) do valor do capital social da CONTRATADA, o que ensejará a rescisão unilateral do Contrato.

14.1.5 Suspensão temporária do direito de ofertar e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos.

14.1.6 Impedimento para licitar e contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que a licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

14.1.7 Declaração de inidoneidade para ofertar e contratar com a SCPREV, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, limitado ao período de 3 (três) a 6 (seis) anos – conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando a licitante ressarcir a SCPREV pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo das sanções aplicadas.

14.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva da CONTRATANTE.

14.3 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

14.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela CONTRATANTE poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos à CONTRATADA, relativos às parcelas efetivamente executadas do Contrato.

14.5 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor da CONTRATADA, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

14.6 O presente Contrato não estabelece qualquer responsabilidade ou solidariedade entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA com relação às responsabilidades assumidas por cada uma das partes entre si ou perante terceiros.

14.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Entidade, observado o princípio da proporcionalidade.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

12 
15. 
15.1 Constituem motivos para rescisão do Contrato:

15.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

15.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

15.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando CONTRATANTE a declarar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

15.1.4 O atraso injustificado no início do serviço;

15.1.5 A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

15.1.6 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial do Contrato, ressalvados os casos devidamente justificados e aceitos expressamente pela CONTRATANTE;

15.1.6.1 Será admitida a subcontratação para execução dos serviços constantes no item 1.1.1 do objeto deste Contrato, devendo a CONTRATADA assumir todas as obrigações e responsabilidades constantes neste Contrato.

15.1.7 O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como da CONTRATANTE;

15.1.8 O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

15.1.9 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

15.1.10 A dissolução da sociedade;

15.1.11 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato;

15.1.12 A suspensão de sua execução, por ordem expressa da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

15.1.13 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações até que seja normalizada a situação;

15.1.14 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou informações para execução do serviço, nos prazos contratuais;

15.1.15 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

15.1.16 O não cumprimento dos termos firmados no Acordo de Processamento de Dados Pessoais (DPA), citado no item 9.2 deste Contrato.

15.2 A rescisão, devidamente motivada, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa para a rescisão unilateral.

15.3 A rescisão do Contrato poderá ser:

15.3.1 Determinada por ato unilateral e formal da CONTRATANTE;

15.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

15.3.3 Judicial, nos termos da legislação, observada em especial a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

15.4 A rescisão administrativa e a amigável deverão ser precedidas de autorização formal e fundamentada pela CONTRATANTE.

15.5 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

15.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

15.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

15.5.3 Indenizações e multas.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES

13 
16. 
16.1 É vedado à CONTRATADA:

16.1.1 Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira; e

16.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

14 
15 
16 
17 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, Estado de Santa Catariana, para a solução de quaisquer dúvidas ou litígios oriundos deste Contrato, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim haverem ajustado e acordado as partes, firmam este instrumento assinado, nos termos da legislação vigente.
6 
7 
8 
9 
10 

Florianópolis, [dia] de [mês] de [ano].


Célio Peres
Diretor-Presidente da SCPREV
[assinado digitalmente]


[Nome Completo]
[Cargo] da [LICITANTE VENCEDORA],
[assinado digitalmente]
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